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Identificação do Objeto:

O presente proieto tem por objeto a destinação de recursos financeiros orÍundos de

enda impositiva ao Centro de Vivência Del Rey, visando à execução de serviços técnicos

pecializados de pintura e revitalização das quadras poliesportivas pertencentes ao clube.

intei'vençãú eompreende a preparação conrpleta das superfÍcies, incluindo limpeza,

rreção de imperfeições, tratamento de fissuras e aplicação de materiais adequados, bem

mo a pintura com tintas específicas para pisos esportivos de alto desempenho,

bservando-se critérios técnicos de aderênci4 durabilidade, resistência mecânica e

egurança dos usuários. Inclui, ainda, a demarcação oficial das modalidades esportivas

raticadas, conforme normas técnicas vigentes, garanündo padronização, visibilidade e

dequada funcionalidade dos espaços.

obieto contempla também o fornecimento de mão de obra quaiificada, materiais,

equipamentos e insumos necessários à plena execução dos serviços, em conformidade com

s boas práticas de engenharia e manutenção predial, assegurando qualidade, eficiência e

sustentabilidade da intervenção.

uadras, ampliando a segurança, a acessibilidade e o conforto dos usuários, bem como

ntribuÍndo para a conservação do patrimônio e o incentivo à prática de atividades

spoÍcivas e de convivência social

presente proposição fundamenta-se na necessidade de promover a adequada

manutenção, recuperação e valorização da infraestrutura esportiva do centro de vivência

Del Rey, tendo em vista o estado atual de desgaste das quadras poliesportivas, ocasionado

lo uso contínuo e pela ação de agentes climáticos, que comprometem a qualidade do

iso, a visibilidade das riemarcaçôes e, consequentemente, a segurança dos usuários.

ausência de intervenções periódicas de manutenção tem potencializado a deterioração

s superfícies, aumentando o risco de acidentes, reduzindo a funcionalidade dos espaços e

imitando a plena utilização das quadras para a práüca de atividades esportivas e

recreativas. Nesse contexto, a execução dos serviços de pintura e revitalização mostra-se

edida técnica indispensável para restabelecer as condições adequadas de uso, conforme

arâmetros de segurança, desempenho e durabilidade exigidos para pisos esportivos

evância social do Centro cie VÍvência Dei Rey como espaçoicionalmente, destaca-se a

ustifi cativa da Proposição :

execução do projeto tem como finalidade promover a melhoria das condições de uso das
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e promoção do esporte, lazer e integração comunitária, atendendo a diversos

ixas etárias. A melhoria das condições estruturais das quadras contribuÍrá di

ara o incentivo à prática esportiva, à promoção da saúde e ao fortalecimento do convívio

ocial

essa forma, a destiflação de recursos por meio de emenda impositiva justifica-se como

nstrumento legítimo de atendimento ao interesse público, assegurando a adequada

plicação de recursos em benefício

Público Alvo:

presente proieto tem como público-alvo os usuários diretos e indiretos do Centro de

ivência Del Rey, abrangendo crianças, adolescentes, iovens, adultos e idosos que utilizam

s quadras poiiesportivas para a prática de atividades esportivas, recreativas e de iazer

ncluem-se, ainda, grupos organizados, como equipes esportivas amadoras, proietos

ociais, programas de iniciação esportiva, atiüdades escolares e ações comunitárias

esenvolüdas no espaço, bem como profissionais de educação fÍsica e demais agentes

nvolvidos na promoção do esporte e da convivência social.

e forma indireta, a intervenção beneficia também familiares, espectadores e a

comunidade do entorno, ao proporcionar um ambiente mais seguro, adequado e atrativo

ara a reaiizaçâo de eventos esportivos e atividades coietivas.

O projeto contempla, portanto, um público diversificado, com diferentes faixas etárias e

Íveis de prática esportiva, contribuindo para a democratização do acesso ao esporte, a

nclusão social e a melhoria da qualidade de vida da população atendida.
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-se que o projeto atenda diretamente cerca de 150 a 300 pessoas, considerando os atletas

nscritos nas diversas modalida<ies esportivas e panicipantes das atividades programa<ias

timativa de Pessoas Atendidas:

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desemholso

Etâpa 1 (ou única):

Prazo de Execução Valor do Invesümento

6 MESES R$ 16.082,12

LD- 3
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4 - Descritivo das Despesas

Espécie Valor invesüdo

1. ASSESSORIA ADM INISTRATIVA R$ 982,12

2. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PINTURA

DAS QUADRAS R$ 15.100,00

TOTAT R$ 16.082,12

5 . Obietivos, Metas e Resultados

Obietivos:

O presente projeto tem como objetivo geral promover a revitalização das quadras poliespo*ivas

do Centro de Vivência Del Rey, por meio da execução de serviços tecnicos de pintura, com

vistas a restabelecer condições adequadas de uso, segurança" funcionalidade e qualidade para a

prática de atividades esportivas e recreativas.

Como objetivos específicos, busca-se realizar a preparação adequada das superficies, incluindo

limpeza, correção de irnperfeições e tratamento de fissuras, garantindo uma base tecnicamente

apropriada para a aplicagão dos revestimentos. Pretende-se, ainda. executar a pintura com

materiais específicos para pisos esportivos, assegurando resistência, durabilidade e desempenho,

bem como proceder à demarcação oficial das modalidades esportivas conforme normas técnicas

vigentes, promovendo padronização e melhor aproveitamento dos espaços.

Adicionalmente, o projeto visa melhorar as condições de segurânça dos usuários, reduzindo

riscos de acidentes associados ao desgaste do piso, ampliar a vida útil da infraestrutura esportiva

e contribuir para a adequada conservação do patrimônio. Busca também incentivar a prática de

atividades fisicas, esportivas e de lazer, promovendo saúde e bem-estar, além de fortalecer o uso

comuniúrio do espaço, estimulando a convivência social, a inclusão e a integração entre os

usuí.rios.
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Resultados Esperados:

Espera-se, com a execução do presente projeto, a plena revitalização das quadras

poliesportivas do Centro de Vivência Del Rey, com a recuperação das condições fÍsicas

funcionais do piso, assegurando superfície regular, adequada aderência e demarcaçõ

üsíveis e padronizadas, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis.

Como resultado direto, pro,eta-se a melhoria significativa das condições de segurança par

os usuários, com a reduçâo <ie riscos de acidentes decorrentes de desgastes

irregularidades ou sinalização inadequada, bem como o aumento da durabilidade d

estrutura, contribuindo para a conservação do espaço a médio e longo prazo.

Espera-se também a ampliação da utilização das quadras, com maior frequência d

atividades esportivas, recreativas e comuniúrias, fortalecendo o papel do Centro d

Vivência como espaço de integração social. A intervenção deverá favorecer o incentivo

prática de atividades fisicas, promovendo beneflcios à saúde e ao bem-estar da populaçã

atendida.

5

Metas:

O projeto estabelece como meta a execução integral dos serviços de pintfta -.e.

revitalização das quadras poliesportivas do centro de vivência Del Rey, contemplando

todas as etapas técnicas necessárias, desde a preparação das superfícies até a finalizaçào

cúm demarcações oficiais, no prazo a ser definido fio cronograrna fÍsieú-finãnceirú.

Prevê-se alcançar padrão elevado de qualidade na intervenção, garantindo cobertura

uniforme, adequada aderência dos materiais aplicados e durabilidade compatível com as

especificações técnicas para pisos esportivos, de modo a assegurar a plena funcionalidade

dos espaços.

como resultado mensurável, busca-se restabelecer integralmente as condições de uso das

quadras, com melhoria significativa na segurança dos usuários, evidenciada pela

elimlnação dê imperfeiçÕes e pelâ adequatla sinâlizàção das áreas de Jogo. Almeia-se,

ainda, ampliar a taxa de utilização do espaço após a intervenção, bem como promover

maior satisfação dos usuários, refletida na intensÍficação das atividades esportivas,

recreativas e comunitárias desenvolvidas no local.

Adicionalmente, constitui meta assegurar a correta aplicação dos recursos públicos, com

observância aos princípios da economicidade, eficiência e transparência, garantindo que a

execução dos serviços atenda plenamente às finalidades propostas pelo proieto.
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Adicionalmente, proieta-se a elevação do nível

melhoria na qualidade do ambiente, bem como a valorização do patrimônio, refleünd

positivamente na imagem institucional do espaço e no atendimento ao interesse público.

de satisfação dos usuários, em razão

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

NÃO HAVE

7 - Responsável pela Prestação de Contas

CARGO

PRESIDENTE

CPF

027.843.506-

81

C.I.

M 8.687.253

ome do Responsável

PAULO ALEIXO MARTINS

FILHO

CEP

35421000

dereço do Responsável Legal

RUA DAS BROMÉIIAS N 115 - JARDIM DOS

INCONFIDENTES

- Documentação

(XJ Estâtuto da Entidade

(x) carrão de cNPl

(Xl Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

(X) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

(XJ OutTos - CND ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA, FGTS

Telefone de Contato

319A115-6742

Mariana, 19 de março de 2026

J,tMo u9s FrL o

PRESIDENTE

CENTRO DE VIVENCIA DEL REY

CEP 35.'i2GOOO - ESTADO DE MIT{AS GERÂI§
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TERMo DE cotABoRAçÃo Ne 06U2o26

TERMo DE cotABoRAçÃo QUE ENTRE sl CELEBRAM o MUNIcÍPlo

DE MARIANA E CENTRO DE VIVENCIA DEL REY, PARA OS FINS QUE

ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNTCÍp1O DE MAR;ANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/000!'44 e lnscrição

Estadualisento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/n9, bairro centro, cEP 35420-003, doravante denominada

ADMTNTSTRAÇÃo púBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e

a Organização da Sociedade Civil CENTRO DE VIVENCIA DEL REY, entidade sem fins lucrativos, de utilidade pública

municipal, com sede na Rua Do contorno, ne 152, Bairro Vila Maquine, Município de Mariana/MG, cEP 35420-000,

inscrita no CNpJ sob o ns 20.468.203/0001,14, neste ato representado por seu presidente Paulo Aleixo Martins Filho,

portador do CpF ne 027.XXX,506-XX, doravante denorninada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar

o presente TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes;

c[ÁUsUTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LECAT

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposiçóes da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2,014, no Decreto Municipal ne 1,1.80612024, Decreto Municipal ne

72.717 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de Blf2l2o25 que dispôe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informaçóes contidas no Processo Administralivo ne 4998/2026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei tederal ne !3.O19/2021

cúUsUtA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINALIDADE

2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da

ADMTNISTRAÇÃO púBLtCA à OSC destinado a dar apoio financeiro para revitalização das quadras poliesportivas

e de peteca, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, ind ependentem ente de

transcrição.

2.2 - Da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o intêresse

público comum, uma vez que a osc ira fomentar o acesso ao esporte pela comunidade, responsável pela

promoção de atividades sociais e educativas.

cLÁUsU LA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da SECRETARTA MUNtCtpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COÍ\ilUNlCAçÃO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, ê qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de parêlisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do pro.ieto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Helerson Freitas da Silva e Wesley Carlos de Souza'

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3,3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne'J,f .806/2024, em especial nos a rtigos 54i 77 a 73; e 75 a 77.

cúUsUtA qUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1. - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 71806/2024

para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

d

4.2 - O Gestor poderá promover visita téc ca oco
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4 3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resurtados da parceria.

4.4 - o acompanhamento da execuçâo será rearizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4 5 - A comissâo de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portãria ne ooL, de o7 /o1.12o25 e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos pro;edimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultâdos.

4.6 ' A comissão de Monitorâmento e Avalieção homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contãr do seu
recebimento, o relãtório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art, 73, § 1e, incisos rao vr, Decreto Municipal ne i.1.806/2024.

CúUSUTA QUINTA - Do VAtoR GToBAt DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1' - Este instrumento envolvê transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO púBLlcA para a osc,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Tra balho.

notificâr a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver,

5 2 - o valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 16.082,12 (dezessêis mil oitenta ê dois rêâis e doze
centâvos), oriundos dos recursos financeiros da sEcRETARtA MUNtctpAL EspoRTES, EVENTOS E COtvtUNtCAçÂO
na dotação orçamentária ne 25.001.27.812.0014.2.673.33s041 recurso 1500.510 ficha 608 específica,

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5 4. Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os creditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transÍerida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUsUtA sExTA . PRAzo DE vIGÊNcIA E EFIcÁcIA
6,1 - Este instrumento entra em vlgor a partir de 27 de maio de 2025 e terá vigência até 27 de dezembro de 2025.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterâda mediante solicitação da osc, devidamênte formalizada e
justificada, a ser apresentadâ à SECRETAR|A MUNtctpAL EspoRTEs, EVENToS E coMUNtcAÇÃo em, no mínrmo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevjsta nessa Cláusula.

6 3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃo púBLlcA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6 4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusuLA sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7,1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

de cada parc
cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
ocorrerá após:

2

a

7.2 - No caso de o
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7.2,1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no cãpítulo vl do Decreto Municipal ne 77.80612024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - sECRETARTA MUNtclpAL ESpoRTEs, EVENTos E coMUNlcAçÃo, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art 38, do Decreto

Municipal nP 71..A06/ 2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestaçâo de contas anuâl ao término de cada exercício,

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipaçãO que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

cúUsULA oITAVA- DAS OBRIGAÇÕES:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, através da SECRETARIA MUNICIPAL ÉSPORTES, EVENTOS E

coMUNrcAçÃo:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13,019/2014, no Decreto Municipal ne

ft.816l2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceriai

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive Íornecendo noÍmas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadâs poÍ escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidãde atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lei n9 9,504/1997, e observar

ti"

I
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as condutas vedada odo eleitoral, de acordo com a referida Lei
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MANlAilA

8.2.9, Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhjstas

(v)
, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

4

{.t

8.2 - DA oRGANtzAçÃo DA soctEDADE ctvtr

8 2 1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuâdas neste termo,
sendo vedada ã utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art,60, do Decreto Municipal
ne 7I.806/2024.

8 2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
71.806/2024, Capítulo Vt, SeÇões I a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚ8LlcA, o saldo dos recursos não utilizãdos, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor tÍensferido, atualizado monetariamente desde a data do
recêbimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2,4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8,2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidâde diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos prêvistos no Decreto lvrunicipal ne r!,80612024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8,2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parcerla.

8.2.6. Abrir conta corrente específica êm instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei ns 13.019/20L4 e do art. 62 do Decreto Municipal ne L:..g0612024, para que a ADMtNTsTRAÇÃo
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicâmente para consecução do objeto deste termo e em conformidadê
com o Plano de Trabalho.

8.2 6 1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g,2.6, deste termo,
nos termos do art, 62 do Decreto Municipal ne ))..A06/2024;

8.2,6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financêiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2,6.1, deste termo.

8.2 6.3 - Dêclarar expressamente a ciência dâs obrigações dê que tratam os itens 8,2.6 a 8,6,2, deste termo, bem
como informâr a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimêntação, conforme ANEXo
l, pãrte integrante deste instrumento, independentemente de trânscrição.

8'2 7 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento admlnistrativo e financeiro dos recuÍsos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendô
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃo púBLlcA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.
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outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilid ade solidária ou

subsidiárta da ADMTNTSTRAÇÃO PúBL1CA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

g.2.10, Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8.2.11. carantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO,

do ContÍole lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estãdo de Minas Gerais, aos documentos e

informações retacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente

8.2.12, Divul8ar, em páglna da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais' e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exi8idas no § 1e, incisos l ao V' do art Se do Decreto

Municipal ne 71.806 12024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo'

g.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito elêitoral

municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei

g.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá reâlizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, inÍormativo ou de orientaçâo social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que cêracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

cúU5UTA NONA - DAS DESPESAS

g.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e âs cláusulas pactuadas, neste termo'

9,2-Poderãoserpagas,dentreoutrasnecessárias,comrecursosvinculadosàparceriaasseguintesdespesas:

9.2,1-Remuneraçãodaequipedetrabalho,podendocontemplarasdespesascompagamentosdeimpostos'
contribuições sociais, Fundo de Garãntia do Tempo de serviço - FGTS, fériãs, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da

parceriaj

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servldor ou empregado pÚblico com recursos vinculados à parceria' salvo nas

hipóteses pÍevistas em lei específica e nâ lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - De ã cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

tas, juros ou correção monetáriã, inclusive referentes a pagamentos ou ê recolhimentos fora

f
9.3.4 - P gar

5AJj



dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINtsTRAÇÃo pÚBLtCA Municipal na liberação de recursosfinanceiros.

cúUsUI.A DÉcIMA - DA PREsTAçÃo DE coNTAs

10 1- A prestação de contas será o procedimento em que se ênalÍsa e se avalia a execução da parceria visandoa demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,compreendendo a fase de apresentação das contas, àe responsa b ilida de da osc e anátise e rnariiestaçaoconclusiva dâs contas, de responsa bilida de da ADMINIsTRAÇÃo púBLtcA, observado o disposto no capítulo vldo Decreto municipal ne f7.806/2024, sem prejuÍzo da atuâ;ão do;;rgãos de controle.

10'2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos varores recebidos, mediante detalhadaprestação de contas e comprovação da execução do obieto, que deverá ser apresentada oor"ru"nao o Jirportona cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10 2 1- PRESTAÇÃo DE coNTA5 PARcIAL:deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de ExecuçãoFinânceira, bem como os demais documentos erencados no art. gr. do Decreto rúunicipar ne 1.1.g0612024, edeverá ser apresentada à sEcRETARTA MUNrcrpAL ÊspoRTE', EVENTos E coMUNrcAÇÃo, em até 10 (dez) diasúteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de'execução, em conronânci" *, 
" 

ar"noà]"r" a"desembolso aprovado;

10 2'2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos erencados no inciso r do § 2e do art. 84,do Decreto Municipal ne 7r.80612024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtctpAL ESpORTES, EVENTOSE coMUNlcAÇÃo até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à trânsferência dos recursos, podendo sersolicitada prorrogação de prazo, por ate 15 (quinze) dias, desdã que devidamente justificada;

10.2,3 - PRESTAÇÃo DE CONTAS FrNAL: deverá conter os documentos de que trata o art. g6 c/c o art. g7, incisosl, ll e § 1e, 1e6er 6o Decreto Municipar ne'),7.g06/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas.nu.L J"u"ra ,u,.apresentada à SECRETARTA MUNrcrpAL EspoRTES, EVENTos E coMUNrcAÇÃo ," or.."l".iJ g;iin"i.r 0,.r,contado do término da vigência da parceria, prorrogáver por êté 15 (quinze) dias, mediante irriiti..,,", 
"solicitaçâo prévia da OSC,

10 2'3 1 - Quando o final da vi8ência da parceria não coincldir com o encerramento do ano civil, a osc deveráapresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados dotérmino da vigência do instrumento,

10 2 4 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ÚNlcA; deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de ExecuçãoFinanceira, bem como dos demais documentos erencados no art.92 c7c o art, se, inairo, r, ri 
" 

parecrafo ori-,todos do Decreto municipal ne 1'7.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNtctpAL ESPORTES,EVENTOS E COMUNTCAÇÃO no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do término da vi'ên;ia ;;;;ceraa,prorrogável por até i.5 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação previa da osc,

l0 3 sECRETARrA MUNrcrpAL EspoRTEs, EVÊNTos E coMUNrcAçÃo, em sua anárise, deverá considerar, arémda prestação de contas de responsabilidade da osc, os seguintes r;latários elaborados internâmente, conformeo caso:

10 3'1 - Reratório de visita técnica lr, /oco eventuarmente rearizada durante a execução da parceria;

10 3'2 - Reratório técnico de monitoramento e âvariação, homorogado pera comissâo de monitoramento eavaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento ao ouieto e os resultados alcançados durante aexecução do termoj

+
6
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10.3.3 - Os resultados das pesquisês de satisfação,
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10.4 - A análise da prestãção de contas de que trata o item 1o.3, deste termo, não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela osc, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a7 .2.4, desle termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará

a inadimplência e abertura da Tomadã de contas Especial, além das sanções previstas neste termo

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12 163 de 1 de

fevereiro de 2025, especiÍicamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉcrMA pRIMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçõEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela suieita às sanções previstas no art'

104 do Decreto Municipal ne 77.80612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

LL.2 - Este instrumento de parceriê poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

capítulo vllldo Decreto Municipal ne 17.806/2024.

11.2,1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes.

L7.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intençãor

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

L1.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalhoj

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadasi

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Íomada de contas

Especial.

cúusuLA DÉclMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAls

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabílidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade

solidária ou subsidiária da ADMINIsTRAçÃo PÚBLlcA

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUSUtA DÉCIMA QUARÍA - DO FORO

de Mariana, Minas Gerêis, para dirimir quaisquer dúvidas ou lltígios oriundos

/l
F'

14.1 - Fica eleito o foro da

7
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Testemunhasl

1

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

As partes obÍigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente insÍumento, o qual lido eachado conforme, foi ravrado em 03 (três) vias de iguar teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 27 maio de 2026

Juliano V los Gonçalvês
Prefei Municipal

I
Bruno Ricardo f-e treitas

Seffetário Municipalde Esportes, Eventos e
Comunicâção

&n
Manins Filho

io de Vivencia Del Rey

NOME/CPF

NOME/CPF

2
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, paulo Aleixo Martins Fitho, portador do cPF ne o27.xxx.5o6-xx, residente na Rua Das Bromélias,

ne115 Ap 301, Bairro .lardim dos lnconÍidentes, Municíplo de Mariana/MG, CEP 35422-389, na condição de

Presidente da osc cENTRo DE vlvENclA DÉt REY, cNPJ ns 20.468.203/0001-14, DECLARO 5OB AS PENAS

DA LEI;

a) Estar ciente de que é minha a responsabilldade de abrir conta corrente específica em

instituição financelra pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne L3.0L912014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne 17.80612024, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósitoi

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMo DE CoLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônlca com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentâdas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,2T de maio de 2026.

lb^)
eixo Martins FilhoPa

Ce e Vivencia Del ReY

Presidente da OSC
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